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 “Ninguém pode forjar armas que possam ser utilizadas contra seus 
adversários sem se expor a que sejam esgrimidas imediatamente contra si, 

por eles ou por outros, e assim até o infinito.”  

Pierre Bourdieu (1999: 158)  

Um antigo p rovérb io c hinês d iz: “ Oxa lá vivas numa époc a 
interessante!” . Assim esc rito pa rec e uma boa ventura , mas utilizavam-no c omo 
uma sub til ma ld iç ão. É c erto que, as “ époc as interessantes” c ostumam 
c oinc id ir c om momentos históric os de c onvulsão e c rise, c om etapas no devir 
pessoa l ou c oletivo nas quais se põem em questão as estruturas e as 
c onvenç ões estabelec idas, nas que se faz nec essário pensar em novas 
a lterna tivas que nem sempre são fác eis de c onc eber e de ac ordar. Penso, 
c om sinc eridade, que a Educ aç ão Amb ienta l está a viver um destes 
“ momentos” , apesar de que uma boa parte ou a ma ioria da sua 
“ c omunidade de p ra tic antes” não seja c onsc iente da c rise que se está a 
p roc essar. Por um lado, estamos numa fase de c erto desc onc erto, em que se 
põe em questão a sua p rópria existênc ia , a ponto de aparec er, não sei se 
p roc edente do c enário de reflexão teóric a e ideológ ic a ou desde as c ozinhas 
do merc ado simbólic o (do marketing) a fim ao merc ado de c ap ita is, de uma 
nova denominaç ão: a Educ aç ão para o Desenvolvimento Sustentável (EDS). 
Denominaç ão e “ enfoque” que se está a impulsionar desde d istintas 
p la ta formas instituc iona is, inc luído o sistema das Naç ões Unidas a través de 
organismos c omo o Conselho Ec onómic o e Soc ia l, a UNESCO ou o PNUMA 
entre outros, e que c hega para oc upa r o lugar de uma Educ aç ão Amb ienta l 
que se julga reduc ionista , anac rónic a e inefic az d iante dos desa fios da 
g loba lizaç ão ec onómic a e da erupç ão de uma suposta “ soc iedade do 
conhecimento”.  

Por outro lado, este momento de c rise e desc onstruç ão (ou 
“ destruiç ão” ) do c ampo da Educ aç ão Amb ienta l oferec e uma oportunidade 
únic a pa ra uma reflexão sobre o seu ob jec to e na tureza , sobre o sentido ou 
sentidos que tem c omo p raxe de mudanç a de uma rea lidade que se 
c onsidera insustentável soc ia l e ec olog ic amente, e sobre a trama p lura l de 
enfoques teóric os, ideológ ic os e metodológ ic os que se foram c onfigurando 
nos seus 30 anos de história . Esta “ époc a interessante” pode ser ap roveitada , 
num sentido positivo, pa ra repensar a tra jec tória que nos levou de uma 
Educação Ambiental embrionária nos últimos anos sessenta do século XX até o 
p resente e, sobretudo, pa ra med ita r e deba ter c om c erto esp írito c rític o sobre 
os horizontes que se estão a ab rir (ou a fec har) nos a lgures do séc ulo XXI. A 
não ser que o ap resentado c omo um “ avanço” transc endenta l no tra tamento 
educ a tivo da c rise amb ienta l, a EDS, não seja ma is que “ um” dos enfoques, 
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modelos ou c orrentes – na terminolog ia utilizada por Luc ie Sauvé (2004: 170) - 
possíveis entre os muitos que vem c onvivendo ou c ompetindo no devir da 
Educ aç ão Amb ienta l. De fac to, fazendo uma extrapolaç ão c om c ertos grãos 
de liberdade do c onc eito de parad igma introduzido por Thomas Kuhn na 
filosofia da c iênc ia , se poderia a firmar que a Educ aç ão Amb ienta l é um 
âmbito ou um campo disciplinar “multi-paradigmático” (Meira, 1991).  

Propor este deba te agora , depois de transc orridos 27 d ias da Déc ada 
das Naç ões Unidas da Educ aç ão para o Desenvolvimento Sustentável (2005-
2014), liderado pela UNESCO, pode parec er um desa fio à c ontrac orrente, mas 
queremos apela r a outro p rovérb io, desta vez ga lego, pa ra justific a r o nosso 
atrevimento: “só os peixes mortos nadam a favor da corrente”.  

Assumo, de entrada , uma posiç ão que se reflec te de forma c la ra no 
título desta ap resentaç ão: não enc ontramos razões de c a rác ter lóg ic o, 
ep istemológ ic o, teóric o-pedagógic o, metodológ ic o ou ideológ ic o pa ra 
aceitar, sem mais, que a EDS seja ou possa chegar a ser algo substancialmente 
d istinto, “ superior” ou ma is “ efic az” que a EA. Ma is a inda , o p roc esso pelo qua l 
se c hegou a b ifurc a r em um determinado momento (1987? 1992?) o itinerá rio 
da resposta educ a tiva à c rise amb ienta l em duas vias, a EA e a EDS, d ista 
muito de ter sido transparente e de obedec er a d inâmic as de deba te e 
c onsenso genera lizadas dentro do p róprio c ampo da EA. Não devemos 
esquec er, pa ra ad ianta r um a rgumento fundamenta l, quando e c omo surge o 
c onc eito de Desenvolvimento Sustentável, nem as d ific uldades para 
concretizar uma definição unívoca e operativa de um constructo que tem sido 
identific ado ironic amente c omo um oximoron (em ga lego, signific a uma 
c omb inaç ão de duas vertentes c ontrad itórias e inc ongruentes, isto é: “ um 
c a lvo c abeludo” ), ou c omo uma espéc ie de fetic he útil, na med ida em que 
seu signific ado depende de quem o use, do c ontexto em que se use e pa ra 
que se use. Exporei na c ontinuaç ão, a lguns dos a rgumentos em que apoio o 
meu “ elog io da Educ aç ão Amb ienta l” (que espero não c hegue a se 
converter em um “ ep itá fio” ). O fio que vou seguir é históric o, a inda que esta 
ap roximaç ão tenha ma is de “ a rqueolog ia ” – no sentido soc iológ ic o que dava 
Fouc ault a este termo - que de revisão de ac ontec imentos passados; isto é, 
trata-se de dar mais uma visão “genética” que propriamente histórica. 

1. 

É inquestionável que o sistema das Naç ões Unidas, em espec ia l da 
UNESCO e do PNUMA, a pa rtir da Conferênc ia de Estoc olmo de 1972, tem 
jogado um papel c have no desenvolvimento instituc iona l da Educ aç ão 
Amb ienta l e no rec onhec imento púb lic o do seu papel no enfrentamento da 
problemática ambiental. Qualquer manual de uso que repasse a sua gênese e 
evoluç ão históric a não poderá evita r fazer referênc ia à Dec la raç ão de 
Estoc olmo (1972), à Carta de Belgrado (1975), à Conferênc ia de Tb ilisi (1977), 
ou ao Congresso de Mosc ou (1987), ou ao Cap ítulo 36 da Agenda 21 
ac ordada no enc ontro do Rio (1992), etc ., c omo estac as que foram 
marc ando uma –aparente- p rogressão no a juste teóric o, metodológ ic o e 
social da Educação Ambiental ao longo de três décadas.  

Resulta c urioso e pa radoxa l c onsta ta r c omo a idéia de “ p rogresso” , um 
dos fetic hes nos que se assenta a modernidade avanç ada e que se identific a 
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no d isc urso ec olog ista c omo um mito ideológ ic o e polític o c riado para 
leg itimar umas relaç ões desequilib radas entre o homem e o amb iente e dos 
homens entre si, ap lic a -se também na c onstruç ão de um d isc urso historic ista 
da evoluç ão da Educ aç ão Amb ienta l. Quer d izer: quase sempre 
imp lic itamente, mas também exp lic itamente, assume-se que c ada um desses 
eventos internaciona is ou reg iona is supõe um avanç o, um passo ad iante na 
construção da Educação Ambiental; que os documentos e propostas feitas no 
Congresso de Mosc ou supera ram a Tb ilisi, que no enc ontro do Rio  
transc endeu a doutrina emanada de Mosc ou, que na Conferênc ia de 
Tessa lônic a (1997) se refinou o já esboç ado no Cap itulo 36 da Agenda 21... e 
assim a té o p resente, no que se estão a fazer opera tivas as rec omendaç ões 
do enc ontro de Johannesburg (2002) em inic ia tivas c omo a Déc ada da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 

Esta leitura linear e p rogressiva ignora as c ond iç ões em que foram 
elaborados esses doc umentos. Por detrás de sua redaç ão se esc ondem 
c onflitos e jogos de interesse e poder, muitos deles tota lmente a lheios às 
p róprias d inâmic as do c ampo educativo-amb ienta l, que resultam ser opac os 
para a imensa ma ioria dos educ adores e educ adoras. Isto não suc ede 
somente c om doc umentos ou resoluç ões que a ludem à Educ aç ão Amb ienta l, 
é uma c a rac terizaç ão extensível a todos os âmb itos, educ a tivos ou de outro 
tipo, sobre os que se p ronunc ia ou nos que ac tua a ONU. Qua lquer dos 
doc umentos c itados foi o resultado de á rduas negoc iaç ões entre 
rep resentantes governamenta is, entre ac tores púb lic os e/ ou p rivados 
d irec tamente a fec tados, entre func ionários da p rópria ONU ou expertos 
externos c om d istintas c onc epç ões da EA ou c om interesses c orpora tivos 
c ontrapostos (lutas entre d istintas d ivisões administra tivas dentro da UNESCO 
por “ c ontrola r” a Educ aç ão Amb ienta l), das p ressões a que se vêem 
submetidos no labor da ONU e aos seus organismos para limita r ou influir em 
suas ac tuaç ões, da p ressão das ONGs e de outros agentes soc ia is, etc . 
Obviamente, qua lquer d isc urso sobre o que deve ser a educ aç ão, em gera l, 
ou a Educ aç ão Amb ienta l em partic ula r, está submetido a este tipo de 
tensões quando se c onfronta pub lic amente e entra em c onflito c om outras 
formulaç ões; mas, existe uma tendênc ia no c ampo da Educ aç ão Amb ienta l 
em ac eita r o “ d isc urso da ONU” c omo referente p rinc ipa l, quase na tura l, 
atribuindo-lhe p ropriedades de c onsenso e “ neutra lidade” que, c omo 
qua lquer p roposta pa ra entender ou rep resenta r a rea lidade, e aqui a 
realidade educativa, não pode possuir.   

2. 

Nesta linha de a rgumentos, a pergunta c have poderia se formular 
c omo segue: por que a Educação Ambiental deixa de ser o referente 
disciplinar principal nas Nações Unidas para denominar a resposta educativa 
à crise ambiental, dando passo a um novo discurso centrado na Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável? Vejamos c omo foi este p roc esso e, 
quiçá, podamos dar alguma resposta, sequer parcial, a esta pergunta. 

Ainda que tenha passado desaperc eb ido, o Cap ítulo 36 da Agenda 21, 
não fa la rea lmente de Educ aç ão Amb ienta l, senão que já utiliza em sua 
redaç ão a denominaç ão de Educ aç ão para o Desenvolvimento Sustentável. 
Neste texto, só aparec em duas menç ões litera is em relaç ão à Educ aç ão 
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Ambienta l, uma para designar a Dec la raç ão de Tb ilisi e outra pa ra apela r ao 
Programa Internac iona l de Educ aç ão Amb ienta l da UNESCO e o PNUMA, 
c omo antec edentes relevantes no passado, reflec tindo a perspec tiva 
historic ista e p rogressiva que ac abamos de c omenta r. Referênc ias, (por c erto , 
no apartado a ) do c ap ítulo, que tem o revelador título de “ reorientaç ão da 
educ aç ão frente ao desenvolvimento sustentável” . Este matiz não passou 
desapercebido para a lguns educ adores, sobretudo os ma is c omprometidos 
c om o pensamento ec olog ista ma is rad ic a l e c onec tados c om o movimento 
da pedagogia c rític a nas suas d iferentes c orrentes e enfoques. De maneira 
significativa, o documento aprovado no Foro Global, reunido simultaneamente 
no Rio de Janeiro no enc erramento ofic ia l, rela tivo à educ aç ão-Tra tado de 
Educ aç ão Amb ienta l pa ra as Soc iedades Sustentáveis e a Responsab ilidade 
Global-, refere-se a Educ aç ão Amb ienta l, situando, entretanto, a resposta 
educ a tiva em outras c oordenadas polític as, ideológ ic as, étic as e 
pedagógicas. 

A referênc ia doutrina l da Agenda 21 e, em gera l, do d isc urso sobre o 
desenvolvimento sustentável que foi c onsagrado no enc ontro amb ienta l de 
1992 é o bastante c onhec ido Informe Bruntland t (CMMAD, 1987). O c erto é 
que, neste informe não se faz nenhuma referênc ia à Educ aç ão Amb iental, 
a inda que exista a lusão a educ aç ão – em gera l - c omo um dos p rinc ipa is 
instrumentos pa ra a c onstruç ão de um futuro d istinto, a assumir o já c onhec ido 
d isc urso p rometeic o tão a fim a litera tura da ONU. Uma das partic ula ridades 
deste d isc urso é a referênc ia a educ aç ão quase sempre orientada aos pa íses 
subdesenvolvidos e c entrada na a lfabetizaç ão básic a da populaç ão e, 
p rinc ipa lmente, daqueles c olec tivos soc ia is “ ma is desfavorec idos” (mulheres, 
infânc ia , minorias, c olec tivos ma is pobres, etc .). Assume-se, imp lic itamente, 
que a Educ aç ão básic a universa l é a p rinc ipa l base no c aminho para um 
mundo ma is sustentável e eqüita tivo. Isso exp lic a , por exemp lo, que o c ap ítulo 
36 da Agenda 21, dê maior importância a Declaração de Jomtiem, elaborada 
na Conferênc ia Mund ia l sobre Educ aç ão para Todos (Ta ilând ia , 1990), que a 
outros doc umentos ou dec la raç ões ma is espec ific amente c onc eb idos para 
orientar a resposta educativa diante da crise ambiental.  

Não serei eu quem questione a importânc ia da universa lizaç ão do 
ac esso à educ aç ão básic a , seria d ifíc il que a lguém pudesse se opor a uma 
aspiração que costuma apresentar-se como um direito básico da pessoa (pelo 
menos desde um ponto de vista oc identa l). Sim, se poderia questionar que 
exista uma correlação positiva automática entre o nível educativo – posto que 
se fa le essenc ia lmente de educ aç ão graduada ou forma l - e uma relaç ão 
ma is equilib rada c om o entorno, ou uma ma ior solida riedade c om os outros e 
que, portanto, o inc remento do nível educ a tivo melhora ria ou melhora 
automatic amente as c ond iç ões do entorno loc a l e ad ic iona lmente as do 
amb iente g loba l. Que isso seja assim dependerá , em todo c aso, de muitos 
fac tores que a ac ç ão educ aç ão forma l pode reforç a r, mas também obstruir, 
dependendo dos c onteúdos, da metodolog ia , dos va lores, das c onc epç ões e 
da aprend izagem, das formas de organizaç ão, etc . que se adop tem c omo 
marc o c urric ula r da p rá tic a esc ola r. Para exp lic a r melhor o que queremos 
dizer: existe uma correlação evidente entre as altas taxas de escolarização nas 
soc iedades ma is avanç adas e a sua pegada ec ológ ic a em termos de 
c onsumo de rec ursos e de p roduç ão de resíduos (é fác il demonstra r desde um 
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ponto de vista esta tístic o que as taxas de esc ola rizaç ão nos pa íses 
desenvolvidos foram c resc endo para lelamente a ind ic adores amb ienta is 
c la ramente nega tivos c omo a p roduç ão de lixo doméstic o, o c onsumo de 
água , o c onsumo de c ombustíveis fósseis, etc ., per c ap ita ); enquanto a inda 
existem c omunidades ind ígenas no p laneta que estão absolutamente a lheias 
a qua lquer experiênc ia educ a tiva forma l e que mantém um equilíb rio notável 
c om seu entorno. Não estou a firmando, c om isto, que as a ltas taxas de 
esc ola rizaç ão sejam a c ausa ou formem parte das c ausas da c rise amb ienta l, 
mas resulta evidente que é um fac tor fundamenta l na rep roduç ão das 
soc iedades oc identa is e do seu modo partic ula r de apropria r-se do mundo e 
de relac ionar-se c om outras soc iedades. Também há que rec onhec er que as 
a ltas taxas de esc ola rizaç ão c orrelac ionam positivamente c om sa tisfaç ão e 
outros pa râmetros relac ionados c om bem-esta r e a qua lidade de vida : a 
esperança de vida, a igualdade entre homens e mulheres, a saúde, etc. 

Este enfoque genera lista é uma das c a rac terístic as da Educ aç ão para 
o Desenvolvimento Sustentável, e ac entua-se nas rec omendaç ões educ a tivos 
do Plano de Acção aprovado no encontro de Johannesburg de 2002. 

3. 

O Programa Internac iona l de Educ aç ão Amb ienta l (PIEA), posto em 
marc ha no ano 1975 c omo parte da ap lic aç ão do Plano de Ac ç ão ac ordado 
no enc ontro de Estoc olmo, sob o ausp ic io da UNESCO e do PNUMA, e que se 
cita no Capítulo 36 da Agenda 21, como um instrumento a reorientar frente ao 
desenvolvimento sustentável, fo i c anc elado em 1995, somente três anos 
depois do encontro do Rio e sem sequer ser avaliado, como destaca González 
(1999). A sua d isfunç ão c oinc id iu c om os p rolegómenos da Conferência 
Internac iona l sobre Amb iente e Soc iedade: Educ aç ão e Consc iênc ia Púb lic a 
pa ra a Sustentab ilidade, c eleb rada na c idade grega de Tessa lônic a no ano 
1997, organizada pela UNESCO e apoiada pelo Governo da Gréc ia . Este 
evento serviu pa ra remarc ar o “ c âmb io” da EA frente à EDS, passo que a 
UNESCO não pode dar sem enfrenta r c erta polêmic a c om sec tores da EA que 
não entenderam que fosse nec essário. Jonh Smyth (1998) esc reveria um b reve 
texto a tenor deste enfrentamento, c om o revelador título de “ Educ aç ão 
Amb ienta l: o iníc io do fim ou o fim do p rinc íp io” , ironizando sobre a na tureza 
da mudanç a – rup tura ou c ontinuidade - que a UNESCO estava a impulsionar. 
Edga r Gonzá lez (2003a ) também destac a que a p roposta feita em Tessa lônic a 
“ deu lugar a uma grande d isc ussão, onde se sugeriram c onc eitos a lterna tivos 
que, na dec la raç ão fina l da c onferênc ia , foram aparentemente ac eitos, mas 
que não foram retomados em doc umentos posteriores” . A UNESCO, c onforme 
remarca Gaud iano, “ insiste em estender a ac ta de d isfunç ão da EA e 
c ontinua fa lando de Educ aç ão para a Sustentab ilidade ou para o futuro 
sustentável; o anterior, adema is, no marc o de um dup lo d isc urso que já tem 
sido denunciado”.  

O doc umento que serviu de base aos deba tes de Tessa lônic a (UNESCO, 
1997) estabelec e c la ramente um d isc urso em que a EA e a EDS aparec em 
d iferenc iadas e, a inda que rec onheç a que “ as liç ões que vêm da EA b rindam 
elementos va liosos para determinar uma noção mais ampla de uma EDS” se 
considera mais ajustada a nova denominação em competência em relação a 
outras que neste momento (e a inda agora ) estavam a surg ir dentro do c ampo 
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educativo-amb ienta l: “ Educ aç ão Amb ienta l pa ra o Desenvolvimento 
Sustentável” (p roposta c omo a lterna tiva de c ompromisso entre a EA e a EDS), 
“ Educ aç ão para a sustentab ilidade” (evitando a apelaç ão ao 
desenvolvimento e a sua assoc iaç ão c om “ amb ienta lismo neolibera l” ), 
“ Ec opedagogia ” , “ Pedagogia da Terra ” , “ Educ aç ão Globa l” , etc . (Caride e 
Meira, 2001: 180-181), ainda que formuladas como correntes dentro de uma EA 
c arac terizada pela sua p lura lidade teóric a e metodológ ic a , do que c om 
vontade de subverter todo campo. 

Que tensões sub jac entes se expressaram em Tessa lônic a em torno à 
identidade da EA? Em nossa opinião e na de distintos autores, o que estava - e 
está - em jogo é uma luta simbólic a pela ap ropriaç ão do c onc eito de 
“ sustentab ilidade” . Por um lado, se lhe utiliza c omo modelo pa ra identific a r e 
p romover a lterna tivas (ideológ ic as, polític as, ec onômic as, c ultura is, etc .) à 
c rise ambienta l e soc ia l existente. Por outro, se tenta instrumenta lizá -lo pa ra 
leg itimar a idéia de que é possível manter, dentro de uns limites ec ológ ic os 
toleráveis, um ritmo de crescimento econômico que, na ordem do mercado, é 
imprescindível para chegar, num futuro, a satisfazer as necessidades de toda a 
humanidade. Ba ixo esta perspec tiva , somente um inc remento sustentado da 
p roduç ão e do c ap ita l, permitirá , adema is, libera r os rec ursos p rec isos pa ra 
repara r os exc essos amb ienta is já c ometidos ou para p revê-los em um futuro 
difícil de determinar. Trata-se, pois, da representação no campo educativo, da 
c ontrovérsia entre “ amb ienta lismo” (os enfoques da c rise amb ienta l que 
entendem que pode ser resolvida no marc o da soc iedade de merc ado libera l 
ou neo-libera l) e “ ec olog ismo” (os enfoques que demandam uma mudanç a 
no modelo de soc iedade c omo p remissa para enfrenta r a c rise amb ienta l e a 
c rise do desenvolvimento), ta l e c omo se expõem c om ma ior p rofundidade 
em outros textos (Caride e Meira, 2001).  

De fac to, o doc umento p repara tório da Conferênc ia de Tessa lônic a , 
enunc ia sutilmente a sua voc aç ão “ amb ienta lista ” : “ A sustentab ilidade 
c a rrega a c omp lexa ta refa de rec onc ilia r e tomar dec isões sobre 
reivind ic aç ões que se c ontrad izem entre si e de avanç ar em d ireç ão a um 
desenvolvimento que seja ec olog ic amente rac iona l” , “ O c onc eito de 
desenvolvimento sustentável ac olhe as advertênc ias dos ec olog istas e os 
argumentos dos economistas a favor do desenvolvimento” (UNESCO, 1997: 12). 
Sendo assim, o desenvolvimento sustentável pode ser “ interp retado” , 
conforme o gosto do “consumidor”, em uma linha de ruptura da actual ordem 
soc ia l, ou aparec er c omo um c omp lemento integrado para amb ienta liza r a 
ec onomia de merc ado, basic amente p reoc upada , c omo insiste Luc ie Sauvé 
(1999), no “ amb iente c omo rec urso” que é p rec iso p reserva r pa ra manter a 
maquinária produtiva e reprodutiva do capital. 

O c erto é que, a pa rtir de Tessa lônic a , a UNESCO foc a lizou 
definitivamente todos os seus esforç os em potenc ia r a EDS. Ao impulso deste 
novo rumo somam-se também as deb ilidades da EA, que não são pouc as, 
c omeç ando pela d ific uldade (c ompartida c om outras educ aç ões: pa ra a 
paz, pa ra o desenvolvimento, pa ra a igua ldade de gênero, pa ra os d ireitos 
humanos, etc .) de traba lha r na c onquista de uma nova ordem mora l e soc ia l, 
o que imp lic a na p romoç ão de va lores, de formas de rep resentaç ão e 
ap ropriaç ão da na tureza , e de formas de d istribuiç ão solidá ria das c a rgas e 
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dos rec ursos amb ienta is, na c ontramão dos va lores e das formas de 
representaç ão e ap ropriaç ão, c omuns na soc iedade de merc ado em sua 
versão c ontemporânea . Como na teia de Penélope, onde a trama que 
tecemos durante o dia com EA, a desfaz o merc ado há todas as horas a través 
dos poderosos apara tos de inc ulc aç ão simbólic a dos que se serve para 
alimentar o c ic lo de p roduç ão-c onsumo, que estimula a sobresa tisfaç ão da s 
nec essidades básic as e a c riaç ão de novas nec essidades – em rea lidade, 
desejos - e novos p rodutos e serviç os que as sa tisfaç am em um c ic lo 
consumista sem fim. Neste contexto sócio-estructural, não é difícil afirmar que a 
Educ aç ão Amb ienta l não tem a lc anç ado seus ob jec tivos, que é inefic az e, 
por tanto, p resc ind ível. Em uma dec la raç ão de positivismo que c ontrasta c om 
o d isc urso mora lista que impregna o doc umento base de Tessa lônic a , se 
c hega a a firmar “ que a eficácia da c onsc ientizaç ão e da educ aç ão para um 
desenvolvimento sustentável deverá , em última instânc ia , ser quantificado na 
medida em que modifica as atitudes e o comportamento dos ind ivíduos c omo 
c onsumidores e c idadãos” (UNESCO, 1997: 6; negrita nossa); faltaria por 
explicar a razão da d iferenç a feita entre “ c onsumidor” e “ c idadão” , sem 
dúvida , um “ lapso” ideológ ic o. Em definitiva : uma EDS que tem que 
“ demonstra r emp iric amente” a sua efic ác ia , ante a uma EA que já teria 
demonstrado a sua “ inefic ác ia ” , vistos os esc assos avanc es ocorridos desde 
1992, em relação ao horizonte do desenvolvimento sustentável. 

Outra deb ilidade, reiteradamente denunc iada desde os d isc ursos ma is 
crític os à Educ aç ão Amb ienta l, é o desvio na tura lista e c onservac ionista , que 
c a rac teriza muitas ac tividades e p rá tic as que se situam dentro do c ampo 
d isc ip lina r. Este segue a ser um obstác ulo importante, mas não c remos que 
seja a tribuível a deb ilidade teóric a ou metodológ ic a do c ampo da EA, senão 
ao domínio c ultura l de uma rep resentaç ão a inda reduc ionista do amb iente (= 
na tureza ), anc orada em c ertas visões romântic as e endêmic as do meio 
na tura l, sobretudo nos pa íses ma is desenvolvidos. Atrevemo-nos a prognosticar 
que este desvio, espec ia lmente func iona l, não quer adop ta r polític as 
amb ienta is ou soc ia is que questionem a ordem ec onômic o-política 
estabelec ida , não se a ltera rá substanc ia lmente por adop ta r uma nova 
denominaç ão e, em aparênc ia , um novo d isc urso educ a tivo c entrado na 
noç ão de desenvolvimento sustentável. Isto é, o reduc ionismo “ na tura lista ” ou 
“ c onservac ionista ” não é a tribuível a Educ aç ão Amb ienta l c omo c ampo ou 
d isc ip lina , senão que é uma expressão no mesmo c ampo – c ritic ada e 
questionada - de uma representação do ambiente e da crise ambiental ainda 
dominante na soc iedade. Isto exp lic a porque, por exemp lo, as instituiç ões 
púb lic as ou p rivadas que querem c ontra ta r um educ ador (ou educ adora ) 
ambiental, pensam antes em um b iólogo do que em um filósofo, por designar 
um “ experto” que não se espera espec ia l c ompetênc ia ou saber pa ra exerc er 
c omo ta l. Que é p rec iso adop ta r um c onc eito de amb iente ma is integra l e 
multidimensional, e que as Ciênc ias Soc ia is devem jogar um papel tão ou ma is 
relevante que as Ciênc ias Na tura is no tipo de mudanç as que é nec essário 
impulsionar nas rep resentaç ões e nas relaç ões entre os sistemas humanos e a 
b iosfera , são p rinc íp ios que já formavam parte da Educ aç ão Amb ienta l, 
sobretudo daqueles sec tores ma is ligados a pedagogia c rític a , na med ida em 
que anunc iavam a mudanç a nec essária c omo soc ia l, e não somente dos 
“ c omportamentos (estilos de vida )” , dos “ c onhec imentos” ou dos “ va lores” . 



MEIRA CARTEA, Pab lo. Eloxio da Educ ac ión Ambienta l. In Educ aç ão Ambienta l no Contexto da 
Déc ada das Naç ões Unidas da Educ aç ão para o Desenvolvimento Sustentável 2005-2014. 
Boletim das XII Jornadas da Assoc iaç ão Portuguesa de Educ aç ão Ambienta l: Lisboa. ASPEA, 
2005, pp. 14-18 [ISBN: 972-99469-1-4]. 

  

8

 
Gonzá lez (2003b : 18) destac a c omo na c omunidade la tino-americana – 
Espanha e Portuga l inc luídos - e pa ra a lguns c olec tivos c anadenses (aos que 
eu somaria a lguns autores da Pedagogia Crític a austra liana c omo Robotton e 
Fien, por exemp lo), se vinha “ manejando esta mesma orientaç ão ma is soc ia l 
que agora se p romove para a EDS, p rec isamente desde a EA, pelo que 
substituir simp lesmente os c onc eitos, adema is de que rep resenta ria perder um 
ac tivo polític o que tem sido d ifíc il de c onstruir, c ontribuiria pa ra c onfusão de 
quem se tem inc orporado a este c ampo durante a última déc ada ” . O 
c orolá rio desta aná lise é obvio: pa ra que c ria r um novo “ c ampo” quando o 
que já existia contemplava as aspirações e os discursos dos que se anunciam e 
enunciam como “distintos” e mais “avançados”?   

4. 

A controvérsia entre EA e EDS, conduziu a realização de diversos estudos 
para exp lora r a perc epç ão sobre a mesma dentro do c ampo educ a tivo-
amb ienta l. O que p rimeiro queremos fazer referênc ia fo i ausp ic iado pela 
Comissão de Educ aç ão e Comunic aç ão da UICN (Hesselink, van Kempen e 
Wa ls, 2000). Nela pa rtic ipa ram 50 expertos de 25 pa íses a través da Internet, 
respondendo a uma série de perguntas fec hadas e remetendo as suas 
op iniões a uma pessoa enc a rregada de modera r o deba te a través da 
internet. Um dos tóp ic os exp lorados foi a relaç ão entre a EA e a EDS, 
c onstruindo c om as op iniões rec eb idas, a rep resentaç ão que rep roduzimos na 
Figura 1. Esta rep resentaç ão tem a vantagem de visua liza r topolog ic amente a 
noção de “campo” que utilizamos até agora.    

Figura 1: Possíveis relações entre a EA e a EDS que expressam os participantes 
no ESDebate (Hesselink, van Kempen e Wals, 2000: 12) 

A) A EA como parte da 
EDS

B) A EDS como parte da 
EA

C) A EA e a EDS como 
campos parcialmente 

superpostos

D) A EDS é um elo na
evolución da EA   

Os redac tores das c onc lusões do p roc esso de deba te apontam que a 
visão c ompartida por ma is pa rtic ipantes é a D), isto é. “ a EDS c omo um elo na 
evoluç ão da EA” , a destac ar que supõem um avanc e sobre a EA na tura lista , 
apolític a e c ientific ista que, na op inião de a lguns expertos, se vinha rea lizando 
nas déc adas dos oitenta e noventa do séc ulo passado. Curiosamente, não é 
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esta a c onc epç ão que se assume da d isjuntiva EA-EDS nos doc umentos da 
UNESCO. Prec isamente, no Dra ft Interna tiona l Imp lementa tion Sc heme, 
elaborado c omo referênc ia pa ra a Déc ada da EDS e tornado púb lic o em 
outubro do ano passado, esc la rec ido que a “ Educ aç ão para o 
Desenvolvimento Sustentável não deve ser equipa rada c om a Educ ação 
Ambienta l. Esta última é uma d isc ip lina bem estabelec ida , que se c entra nas 
relaç ões humanas c om o amb iente na tura l e nas vias pa ra c onservá -lo e 
preservá-lo e pa ra administra r adequadamente os seus rec ursos. O 
desenvolvimento sustentável, portanto, abarc a a EA, situando-a em um marco 
ma is amp lo de fac tores soc ioc ultura is e das fina lidades sóc io-polític os de 
eqüidade, pobreza , democ rac ia e qua lidade de vida ” (UNESCO, 2004: 16). 
Esta definiç ão do “ c ampo” , nos situa ria ma is perto das a lterna tivas A) e C) 
reproduzidas na Figura 1, que da reconhecida majoritariamente pelos expertos 
e, possivelmente, da que assumem por “ sentido c omum” a ma ior pa rte dos 
agentes da EA, quando tenham que interp reta r a apariç ão em c ena da EDS. 
Não deixa de ser c urioso, no Dra ft da UNESCO (repetindo a rgumentos já 
vertidos no doc umento base de Tessa lônic a ), o sta tus de “ d isc ip lina ” que se 
atribui a EA, ainda que remarcando que “só” se preocuparia com as “relações 
humanas com o ambiente natural”.  

Outro estudo, simila r a este, fo i rea lizado ma is rec entemente por Edga r 
Gonzá lez Gaud iano (2004). Neste c aso, a c omunidade de expertos 
c onsultados se limitou ao âmb ito geográ fic o da Améric a La tina e Caribe, 
reunindo a op inião de 101 expertos de 17 pa íses. Destes, 53% da mostra op ina 
que o trânsito da EA à EDS é “ inc onveniente” , enquanto que 38% o vê 
c onveniente e 9% restante não opinam. Cabe destac ar que a mesma 
formulaç ão da pergunta da por suposto que a EDS é uma c ontinuaç ão da EA, 
mas a rejeiç ão a esta rep resentaç ão é o que queremos destac ar. Os 
a rgumentos que se dá para c onsidera r inc onveniente a imp lementaç ão da 
EDS frente à EA estavam pré-c od ific ados no instrumento: 35% opinam que a 
“EA, c onstruída na reg ião, já c ontém os elementos soc ia is e ec onômic os que 
p romove a EDS, mas não tem rec eb ido apoio instituc iona l e polític o” , 34% 
entendem “ que rep resenta a perda de um c ap ita l simbólic o c onstruído na 
região, c om muitas d ific uldades e c om um grande potenc ia l transformador” e 
16% argumentam que a “EDS apresenta, ainda, uma opacidade conceptual e 
opera tiva ” . Entre os que c onsideram c onveniente o trânsito, os dois 
argumentos utilizados são: “ que permite envolver temas soc ia is e ec onômic os 
e não só ec ológ ic os na intervenç ão educ a tiva ” (34%) e que “ rep resenta o 
processo de evolução natural da EA” (11%).  

Resulta um paradoxo, ou quiç á nem tanto, que da maioria dos expertos 
latino-americ anos c onsultados por Edgar Gonzá lez, 46%, entendam também, 
que a Déc ada da EDS é um “ grande logro” e que só 29% a c onsiderem um 
prob lema , enquanto que 23% reservem sua op inião. A razão desta aparente 
contradição, rad ic a na visão p ragmátic a que tendem a adop ta r os ac tores: 
favorec erá a c ana lizaç ão de financ iamento e apoio polític o as ac ç ões e os 
p rogramas educ a tivo-amb ienta is, estimula rá a imp lic aç ão de ma is instituiç ões, 
etc . Provavelmente, esta visão do c ampo c oinc id iu ma is c om a leitura que se 
esta a fazer das relaç ões EA-EDS no Estado espanhol e, suponho que também 
em Portugal, que com a exposta no debate da UICN. 
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Epílogo 

As razões utilizadas para justificar o motivo pelo qual a Educação 
Ambiental deve dar passo a um novo discurso centrado na Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável não parecem demasiado consistentes. É d ifíc il 
enc ontra r a rgumentos sólidos, ma is a lém do uso do c onc eito de 
“ desenvolvimento sustentável”, c omo um rec lamo ou um fetic he que c onec ta 
c om c erto amb ienta lismo “ neolibera l” que faz fortuna , p rinc ipa lmente nas 
sociedades mais avançadas. Ninguém é tão torpe para rejeitar um modelo de 
desenvolvimento que p romete sustentab ilidade ec ológ ic a e eqüidade soc ia l, 
sem questionar a ordem econômica e sócio-política estabelecida. Isto explica, 
por exemp lo, que polític os, c ientífic os, educ adores e vá rios ac tores do c ampo 
amb ienta l faç am a lusão ao desenvolvimento sustentável, a tribuindo-lhe 
signific ados e c onseqüênc ias opera tivas substanc ia lmente d istintas e a té 
c ontrapostas entre si. Uma p rofusão e c onfusão de c onc eitos e de polític as 
assoc iadas que é fác il de c onsta ta r, por exemp lo, na expansão das Agendas 
21 Locais (Pinto e Meira, 2003).  

Boa parte, senão a ma ioria , da c omunidade de p ra tic antes da 
Educ aç ão Amb ienta l assiste de forma ind iferente ou ingênua a apariç ão da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável, assumindo implicitamente que 
o que fazem segue a ser, em essênc ia , “ educ aç ão amb ienta l” . Desde o meu 
ponto de vista , a retomar a rep resentaç ão da Figura 1, a EDS é uma 
“ c orrente” , um “ modelo” ou um “ parad igma” dentro da p lura lidade de visões 
ideológ ic as e metodológ ic as surg idas na evoluç ão da d isc ip lina que 
c onhec emos c omo Educ aç ão Amb ienta l, identidade d isc ip lina r que 
rec onhec e a mesma UNESCO. Outros c ampos p róximos, c om sta tus 
ep istemológ ic o e c ientífic o ma is c onsolidados, c omo a Psic olog ia Amb ienta l 
ou a Soc iolog ia Amb ienta l, não estão a p roduzir fórmulas simila res, se bem 
utilizam o “ desenvolvimento sustentável” c omo um c onc eito polític o-
ideológ ic o e normativo que se está a utiliza r na rep resentaç ão da c rise 
ambiental e na definição das políticas de resposta.   

Cabe rec ordar, seguindo a Fouc ault, que qua lquer d isc urso não é 
verdadeiro ou fa lso em si mesmo, mas que tendem a p roduzir “ efeitos de 
verdade” , influindo na forma em que os agentes soc ia is rep resentam a 
rea lidade soc ia l e ac tuam sobre ela . Esc obar (1995), por exemp lo, entende 
que o poder do c onc eito de “ desenvolvimento sustentável” não está tanto na 
sua c onsistênc ia teóric a ou na sua c apac idade rea l pa ra transformar as 
políticas ambientais – que se associa directamente com uma ideologia liberal-, 
senão que está na sua partic ipaç ão na p roduç ão da rea lidade. O mesmo 
c abe d izer da Educ aç ão pa ra o Desenvolvimento Sustentável: podemos 
denunc ia r a sua inc onsistênc ia teóric a , demonstra r que não aporta novidades 
relevantes na resposta educ a tiva a c rise amb ienta l (sa lvo c hamar a a tenç ão 
sobre a lgumas inc onsistênc ias – importantes - na p raxe da EA), desvela r que 
assume uma c onc epç ão neolibera l do desenvolvimento e das relaç ões 
humanas c om o amb iente, ou mostra r que na sua gênese pesaram ma is os 
jogos de poder e interesse nos c írc ulos da ONU a lheios a d inâmic a do c ampo 
educativo-amb ienta l que outro tipo de a rgumentos, etc ., mas não c abe 
dúvida de que estamos no Dec ênio da Educ aç ão para o Desenvolvimento 
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Sustentável e devemos espera r que este fac to inc ida nas polític as educ a tivas 
e amb ienta is em d iversos níveis (internac iona l, reg iona l, loc a l). Podemos 
ignora r a EDS, mas d ific ilmente a EDS ignora rá aos que estamos no c ampo da 
EA. 

Quero terminar rec ordando outro p rovérb io c hinês, retomado de 
Confúc io por Deng Xiaop ing , o impulsor da última modernizaç ão da China , 
que d izia : “ b ranc o ou negro, que importa a c or do ga to, se c aç a ra tos” . Pode 
ser a a titude ma is inteligente neste c aso, se por inteligênc ia se entende a 
c apac idade de adap taç ão às c irc unstanc ias, e um ou uma não tem 
demasiados esc rúpulos ideológ ic os ou étic os. Para mim não serve, posto que 
assuma que por detrás da EDS existe um p rojec to ideológ ic o c la ramente 
orientado a uma resoluç ão no marc o da ec onomia libera l e de merc ado da 
dup la c rise, a ec ológ ic a e a soc ia l, ambas c a ras da mesma moeda . É o únic o 
que exp lic a a tenta tiva de c onvenc er-nos de que a EDS supera a EA. Respeito 
e c ompreendo a quem a assume c omo uma ferramenta educ a tiva pa ra 
transc ender os exc essos ec ológ ic os e soc ia is da modernidade – uma 
educ aç ão pós-moderna -, mas c reio que dentro da EA existem outras visões, 
a lterna tivas e pa rad igmas, ma is c rític os e c onseqüentes, c om uma visão 
igua lmente sustentável, mas também emanc ipadora , eqüita tiva e orientada 
para a justiça social do presente e do futuro da humanidade.  
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